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9º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS - RJ
Adílson Alves Mendes

REGISTRADOR
EDITAL DE INTIMAÇÃO

ADÍLSON ALVES MENDES, OFICIAL DO 9° OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓ-
VEIS, atendendo a requerimento do BANCO BRADESCO S/A., inscrito no CNPJ nº
60.746.948/0001-12 com sede em Osasco/SP, prenotado sob nº1837447 procede
por meio do presente, nos termos do art.26, § 4º da Lei 9514/97, à INTIMAÇÃO
de KELMA NADIA SILVA, brasileira, solteira, empresária, identidade DETRAN/RJ
27139372-0, CPF 936.417.963-34, residente nesta cidade, para que compareça a
esta Serventia, situada na Av. Nilo Peçanha, nº 12 - 6° andar, Centro/RJ, no prazo
improrrogável de 15 (quinze) dias, contados desta data, a fim de efetuar o pagamen-
to dos encargos vencidos e não pagos, previstos no Instrumento de Compra e Venda
de 13/05/2014, com garantia de alienação fiduciária registrada na matrícula 375956
sob o R-09, a qual diz respeito ao imóvel situado na Estrada do Tindiba, nº1695,
apartamento 307 do bloco 1 - Rio de Janeiro/RJ, de responsabilidade de V.Sa. se-
gundo o requerimento, o valor destes encargos, posicionado em 03/08/2018, sujeita-
-se a atualização monetária, juros de mora e ao acréscimo dos encargos que vence-
rem, até a data do efetivo pagamento conforme planilha de débito que o acompanha.
Fica V.Sa. cientificada de que o não cumprimento da obrigação no prazo estipulado
implica na Consolidação da Propriedade do imóvel acima mencionado, em favor do
credor fiduciário nos termos do art. 26, § 7º da Lei nº 9.514/97. Rio de Janeiro, 11
de janeiro de 2019. ADÍLSON ALVES MENDES, OFICIAL. Dr. ADÍLSON ALVES
MENDES- Oficial - Mat. 06/0087-RJ.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATÉ
Pregão Presencial n.º 002/2019. Processo Administrativo n.º 3608/2018. HOMOLOGAÇÃO. Objeto: “Aquisição parcelada
de medicamentos para suprir todo o Departamento Municipal de Saúde desta Municipalidade, conforme anexo I (Termo
de Referência). HOMOLOGO o julgamento e a adjudicação do Pregoeiro e Equipe de Apoio ao objeto do referido Pregão
Presencial n.º 002/2019, a licitante: CIRURGICA UNIÃO LTDA.Inscrita no CNPJ sob o n.º 04.063.331/0001-21, para os lotes
n.º 293 e 327, CIRÚRGICA OLIMPIO EIRELI.Inscrita no CNPJ sob o n.º 01.140.868/0001-50, para os lotes n.º 52; 65; 83;
98; 129; 167; 193; 204; 213; 221; 239; 252 e 317; DIMEBRÁS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA.Inscrita no CNPJ sob o n.º
56.081.482/0001-06, para os lotes n.º 07; 09; 11; 36; 40; 47; 48; 50; 72; 81; 91; 112; 125; 143; 169; 170; 189; 200; 208;
224; 225; 227; 242; 308; 309; 310 e 311; ALFALAGOS LTDA.Inscrita no CNPJ sob o n.º 05.194.502/0004-67, para os lotes n.º
10; 13; 14; 17; 21; 25; 26; 27; 37; 39; 66; 69; 71; 76; 79; 90; 92; 93; 94; 95; 109; 111; 114; 130; 131; 134; 136; 137; 141;
144; 150; 162; 164; 165; 172; 184; 195; 201; 209; 210; 219; 220; 223; 236; 246; 253; 260; 274; 275; 286; 287; 292; 298;
300; 301; 307; 318; 326; 333 e 347; CHOLMED COMERCIAL HOSPITAL LTDA.Inscrita no CNPJ sob o n.º 07.569.029/0001-
38, para o lotes n.º 294; COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA.Inscrita no CNPJ sob o n.º 67.729.178/0004-91, para
os lotes n.º 08; 12; 22; 23; 31; 34; 35; 42; 56; 77; 80; 102; 107; 110; 115; 118; 138; 139; 161; 168; 177; 178; 180; 181; 182;
183; 197; 202; 237; 238; 243; 266; 267; 271; 277; 282; 283; 316 e 340; ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA.
Inscrita no CNPJ sob o n.º 00.802.002/0001-02, para os lotes n.º 02; 04; 16; 24; 28; 30; 49; 53; 101; 222; 285 e 299; AGLON
COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.Inscrita no CNPJ sob o n.º 65.817.900/0001-71, para os lotes n.º 128; 194; 278 e
290; CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA.Inscrita no CNPJ sob o n.º 44.734.671/0001-51, para os lotes
n.º 03; 45; 64; 67; 70; 85; 113; 133; 147; 148; 149; 151; 158; 173; 174; 230; 231; 232; 233; 241; 251; 284; 324; 334 e
345; DROGAFONTE LTDA.Inscrita no CNPJ sob o n.º 08.778.201/0001-26, para os lotes n.º 176 e 247; DUPATRI HOSPITALAR
COMERCIO DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.Inscrita no CNPJ sob o n.º 04.027.894/0001-64, para os lotes n.º 73; 74;
86; 124; 132; 142; 166; 179; 218; 254; 255; 276 e 341; FABIO ROBERTO MONTI & CIA LTDA-ME.Inscrita no CNPJ sob o n.º
19.010.052/0001-77, para os lotes n.º 01; 05; 20; 41; 63; 75; 82; 84; 146; 155; 160; 171; 175; 190; 192; 206; 214; 244;
259; 264; 265; 268; 302; 319; 321; 328; 335; 336; 338 e 343; FUTURA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALRES
LTDA.Inscrita no CNPJ sob o n.º 08.231.734/0001-93, para os lotes n.º 135; 263 e 344; INTERLAB FARMACÊUTICA LTDA.
Inscrita no CNPJ sob o n.º 43.295.831/0001-40, para os lotes n.º 19; 32; 33; 119; 153; 188; 198; 199; 207 e 314; PARTINER
FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELLI-ME.Inscrita no CNPJ sob o n.º 28.123.417/0001-60, para os lotes n.º
06; 57; 58 e 228; R.P.4 DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA.Inscrita no CNPJ sob o n.º 04.851.958/0001-47, para os
lotes n.º 55; 99; 106; 126; 212; 215; 216; 229; 256 e 297. Ibaté/SP, 31 de Janeiro de 2.019 . JOSÉ LUIZ PARELLA - Prefeito
Municipal
COMUNICADO DE RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 536/2018. CONCORRÊNCIA
PÚBLICA Nº 002/2018. CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 084/2018. CONTRATADA : ABI OLIVEIRA CONSTRUTORA EIRELI
LTDA EPP. A Comissão Permanente de Licitações, do Município de Ibaté, por sua Presidente, vem informar essa empresa
ABI OLIVEIRA CONSTRUTORA EIRELI LTDA. inscrita no CNPJ nº 24.623.335/0001-24, que nesta data (01/02/2019), a
Administração Pública Municipal de Ibaté rescindiu unilateralmente, o Contrato Administrativo nº 084/2018, decorrente
do Procedimento Licitatório Concorrência Pública 002/2018, firmado em 27 de março de 2018, para a mesma fornecer,
à municipalidade, mão-de-obra e materiais para a execução de construção do novo prédio do Departamento Municipal
de Educação e Cultura, sito na Avenida São João s/nº, Ibaté, Estado de São Paulo. Tal rescisão contratual deu-se com
base no artigo 78, inciso V, c.c. artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em razão de que
essa empresa paralisou a execução das obras contratadas e, apesar de reiteradamente notificada a reiniciá-las, não as
reiniciou. Desse modo, a partir da mencionada rescisão contratual, o Município de Ibaté, não tem mais obrigações a cumprir
com essa empresa, que pudesse ser-lhe imposta por força do contrato rescindido; cuja cópia da respectiva rescisão será
encaminhada para empresa por correspondência com Aviso de Recebimento – AR. Outrossim, pelo presente, essa empresa
fica NOTIFICADA e convocada a comparecer, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, à Prefeitura Municipal de Ibaté, para nos
termos do § 2º artigo 87, caput, da Lei Federal nº 8.666/93, apresentar as justificativas que entender necessárias, uma vez
que já foi multada e poderá incorrer nas sanções dos incisos III e IV do mesmo artigo 87, da legislação de regência. Ibaté-SP,
01 de fevereiro de 2019. Marília de Oliveira - Presidente da Comissão Permanente de Licitações.
COMUNICADO DE RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2018. CONCORRÊNCIA
PÚBLICA Nº 001/2018. CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 049/2018. CONTRATADA : ABI OLIVEIRA CONSTRUTORA EIRELI
LTDA EPP. A Comissão Permanente de Licitações, do Município de Ibaté, por sua Presidente, vem informar essa empresa
ABI OLIVEIRA CONSTRUTORA EIRELI LTDA. inscrita no CNPJ nº 24.623.335/0001-24, que nesta data (01/02/2019), a
Administração Pública Municipal de Ibaté rescindiu unilateralmente, o Contrato Administrativo nº 049/2018, decorrente do
Procedimento Licitatório Concorrência Pública 001/2018, firmado em 01 de março de 2018, para a mesma fornecer, à
municipalidade, mão-de-obra e materiais para a execução de construção do novo prédio da Câmara Municipal de Ibaté,
Estado de São Paulo. Tal rescisão contratual deu-se com base no artigo 78, inciso V, c.c. artigo 79, inciso I, da Lei Federal
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em razão de que essa empresa paralisou a execução das obras contratadas e, apesar
de reiteradamente notificada a reiniciá-las, não as reiniciou. Desse modo, a partir da mencionada rescisão contratual, o
Município de Ibaté, não tem mais obrigações a cumprir com essa empresa, que pudesse ser-lhe imposta por força do
contrato rescindido; cuja cópia da respectiva rescisão será encaminhada para empresa por correspondência com Aviso
de Recebimento – AR. Outrossim, pelo presente, essa empresa fica NOTIFICADA e convocada a comparecer, no prazo de
05 (cinco) dias úteis, à Prefeitura Municipal de Ibaté, para nos termos do § 2º artigo 87, caput, da Lei Federal nº 8.666/93,
apresentar as justificativas que entender necessárias, uma vez que já foi multada e poderá incorrer nas sanções dos incisos
III e IV do mesmo artigo 87, da legislação de regência. Ibaté-SP, 01 de fevereiro de 2019. Marília de Oliveira - Presidente
da Comissão Permanente de Licitações.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 09 DE AGOSTO DE 2018

MINISTÉRIO DA
FAZENDA

Data, Horário e Local: Em nove de agosto de dois mil e dezoito, às dezessete horas, no Setor
de Autarquias Sul, Quadra 3, Bloco E, Edifício Matriz III da Caixa Econômica Federal, 3º andar,
Asa Sul, na cidade de Brasília, Distrito Federal, CEP 70.070-030. Presença: Presente a acionista
Caixa Econômica Federal, que representa a totalidade do capital social. Convocação: Dispensada,
na forma do § 4° do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da
acionista representando a totalidade do capital social. Mesa: José Raimundo Santos Lima, Diretor-
Presidente daCompanhia, e Ludymilla Diniz Taveira, secretária designada.OrdemdoDia: deliberar
sobre: (i) os termos do Acordo de Associação (Framework Agreement), a ser celebrado entre a
CAIXA Seguridade Participações S.A. (CAIXA Seguridade) e a CNP Assurances S.A. (CNP), para
a constituição de Holding de Seguros, para a exploração do negócio de Seguridade nos ramos
Vida, Previdência e Prestamista, bem como as minutas dos demais documentos societários
decorrentes da operação com a CNP e das negociações com a Wiz Soluções e Corretagem de
Seguros S.A. Deliberações: A acionista presente apreciou e decidiu, no uso de suas competências
estatutárias, sem quaisquer ressalvas ou restrições, a seguinte matéria: (i) aprovar, conforme
orientação de voto do Conselho Diretor da CAIXA, acionista que representa a totalidade do capital
social da Caixa Seguridade Participações S.A., os termos do Acordo de Associação (Framework
Agreement), a ser celebrado entre a CAIXA Seguridade Participações S.A. (CAIXA Seguridade)
e a CNP Assurances S.A. (CNP), para a constituição de Holding de Seguros, para a exploração
do negócio de Seguridade nos ramos Vida, Previdência e Prestamista, bem como as minutas dos
demais documentos societários decorrentes da operação com a CNP e das negociações com a
Wiz Soluções e Corretagem de Seguros S.A. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a ata foi
lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presentes.Mesa: José Raimundo Santos Lima, Presidente
da Mesa; Ludymilla Diniz Taveira, Secretária designada; Acionista presente: Caixa Econômica
Federal, Janiele Queiroz Mendes Caroba, OAB/DF 18.871.

CAIXA SEGURIDADE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 22.543.331/0001-00

NIRE 53.3.0001645-3
SUBSIDIÁRIA INTEGRAL

CÂMARA MUNICIPAL
DE CAMPINAS
Estado de São Paulo

www.campinas.sp.leg.br

SUSPENSÃO DO PREGÃO N° 02/2019

PREGÃO PRESENCIAL N° 02/2019
OBJETO: Contratação de empresa para
prestação de serviços de produção de
imagens e sons para canal de TV aberta
digital, TV a cabo e internet
simultaneamente e com inserção de
imagens de intérprete de língua
brasileira de sinais (Libras) na maior
parte da programação, bem como
gerenciamento técnico e operacional da
TV Câmara Campinas, conforme
especificações contidas no Anexo I –
Termo de Referência.

A Câmara Municipal de Campinas, por
intermédio deste Diretor de Materiais e
Patrimônio, está SUSPENDENDO
“SINE DIE” este Pregão, para
reavaliação do edital e seus anexos.
Oportunamente será divulgada nova
data para abertura da licitação em
epígrafe.

Campinas, 04 de fevereiro de 2019
Sidney Vieira Costacurta

Diretor de Materiais e Patrimônio

TRANSMISSORA ALIANÇA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A.
CNPJ/MF 07.859.971/0001-30 - NIRE 33.3.0027843-5

Companhia Aberta
Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de janeiro de 2019

Data, Hora e Local: A reunião foi realizada aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro de 2019, às 10h00, na sede social da Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA” ou “Companhia”), na Praça XV de Novembro, nº
20, salas 601 e 602, Centro, Rio de Janeiro-RJ. Presenças e Convocação: Conforme previsão do parágrafo primeiro do Artigo 17 do Estatuto Social da Companhia, a reunião foi regularmente instalada, tendo a participação
dos Conselheiros titulares José Maria Rabelo, José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Paulo de Moura Ramos, Jorge Raimundo Nahas, Alcione Maria Martins Comonian, Bernardo Vargas Gibsone, Ana Milena López Rocha, Hermes
Jorge Chipp, Fernando Bunker Gentil, François Moreau e Celso Maia de Barros e os Conselheiros suplentes Daniel Faria Costa, Marcelo Rocha, César Augusto Ramírez Rojas, Daniel Isaza Bonnet, Gustavo Carlos Marin Garat,
Fernando Augusto Rojas Pinto, Rômulo Greficce Miguel Martins e Robert Patrick Panero. Presente, também, pela área de Governança Corporativa da Companhia, Srta. Mariana Sant’Anna Magalhães. Mesa: Assumiu a
presidência dos trabalhos o Sr. José Maria Rabelo, que convidou a mim, Srta. Mariana Sant’Anna Magalhães, para secretariá-lo. Abertos os trabalhos, verificado o quórum e validamente instalada a reunião, os Conselheiros,
por unanimidade, aprovaram a lavratura da presente ata na forma de sumário. Ordem do Dia: (1) 6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, para
distribuição pública, da Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A.; (2) Necessidade de captação e orientação de voto necessária no âmbito da Miracema Transmissora de Energia Elétrica S.A.; (3) Orientação de voto nas
Reuniões dos Conselhos de Administração das empresas do grupo TBE e das Transmineiras que deliberarão sobre a contratação da Ernst & Young Auditores Independentes para a realização de auditoria e exame das
demonstrações financeiras dos exercícios de 2019 e 2020; (4) Orientação de voto na Reunião do Conselho de Administração da Empresa Sudeste de Transmissão de Energia S.A. (“ESTE”) que deliberará sobre a contratação
da empresa para o fornecimento dos isoladores de vidro para o empreendimento; (5) Revisão e aprovação das despesas administrativas para estruturação do Projeto Santa Bárbara; (6) Aporte de capital para a SPE Sant’Ana
Transmissora de Energia Elétrica S.A. (lote 12 do Leilão ANEEL nº 004/2018); e (7) Informação: atualização sobre o andamento dos projetos da Companhia. Deliberações Tomadas: Indagados sobre eventual conflito de interesse
com os temas da ordem do dia, os Conselheiros, por unanimidade, responderam negativamente. Na sequência, os membros do Conselho de Administração habilitados a votar deliberaram, por unanimidade: (1) 1.1. Aprovar a
6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, todas nominativas e escriturais, de emissão da Companhia (“Emissão”), de acordo com os seguintes termos e
condições: (a) Valor Total da Emissão - o valor total da Emissão será de até R$ 850.000.000,00 (oitocentos e cinquenta milhões de reais); (b) Quantidade e Valor Nominal Unitário - Serão emitidas, até 850.000 (oitocentos e
cinquenta mil) debêntures (“Debêntures”), com valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Nominal Unitário”); (c) Número de Série - as Debêntures serão emitidas
em série única; (d) Número da Emissão - a Emissão constitui a 6ª (sexta) Emissão de Debêntures da Companhia; (e) Regime de Colocação - as Debêntures serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos de
distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta”), em regime de garantia firme de colocação para o Valor
Total da Emissão, de forma individual e não solidária, com a intermediação de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários responsáveis pela distribuição das Debêntures
(“Coordenadores”), nos termos do contrato de distribuição; (f) Data de Emissão - a data de emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura da Emissão (“Data de Emissão”); (g) Data de Vencimento - o prazo das
Debêntures será de 7 (sete) anos, contados da Data de Emissão, conforme previsto na Escritura da Emissão (“Data de Vencimento”); (h) Espécie - as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput,
da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), razão pela qual não contarão com garantia real ou fidejussória, nem qualquer privilégio sobre os bens da Companhia; (i)
Conversibilidade - as Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; (j) Vencimento Antecipado - as Debêntures poderão ser declaradas vencidas antecipadamente, conforme termos e procedimentos
a serem descritos na Escritura da Emissão, ficando a Companhia obrigada a pagar o Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração (conforme definida abaixo) calculada nos termos a serem indicados na Escritura de
Emissão, sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios, quando for o caso e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos termos da Escritura de Emissão; (k) Destinação dos Recursos - Os
recursos captados com a Oferta serão utilizados para reforço de caixa da Emissora para aplicação no curso ordinário dos negócios da Emissora; (l) Remuneração - Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das
Debêntures não será atualizado monetariamente. Juros Remuneratórios: Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios, a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, e, em
qualquer caso, limitados a 110,50% (cento e dez inteiros e cinquenta centésimos por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo, na forma percentual
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3- Segmento CETIP UTVM, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”
e “Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, desde a primeira data
de integralização ou da Data de Pagamento da Remuneração (conforme definida abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a próxima Data de Pagamento da Remuneração. A Remuneração será calculada de acordo
com a fórmula a ser inserida na Escritura de Emissão; (m) Pagamento da Remuneração - a Remuneração será paga semestralmente, sem carência, a partir da Data de Emissão; (n) Amortização Programada - Sem prejuízo
aos pagamentos decorrentes de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em uma
única parcela, na Data de Vencimento; (o) Resgate Antecipado Facultativo - a Emissora poderá, a partir do 30º (trigésimo) dia contado da Data de Emissão, resgatar a totalidade das Debêntures, observado o procedimento
e forma de cálculo do valor a ser pago pela Companhia em razão do referido resgate, podendo, inclusive, realizar pagamento com prêmio conforme venha a ser detalhado na Escritura de Emissão; (p) Amortização
Extraordinária Facultativa - observados os termos e condições a serem detalhados na Escritura de Emissão, a Companhia poderá realizar, inclusive mediante pagamento de prêmio, a amortização extraordinária antecipada
facultativa a ser rateada entre a totalidade dos titulares das Debêntures, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário; (q) Registro para Distribuição e Negociação - as Debêntures serão depositadas
em mercado de balcão organizado para distribuição no mercado primário por meio do MDA- Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3- Segmento Cetip UTVM, sendo a distribuição
liquidada financeiramente por meio da B3- Segmento Cetip UTVM. As Debêntures serão depositadas em mercado de balcão organizado, conforme o caso, para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21- Títulos
e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3- Segmento Cetip UTVM, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3- Segmento Cetip
UTVM, sendo ofertadas exclusivamente a investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 9-A da Instrução da CVM nº 539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada (“Investidores Profissionais” e
“Instrução CVM 539”). As Debêntures somente poderão ser negociadas entre investidores qualificados, conforme definidos no artigo 9º-B da Instrução CVM 539, nos mercados regulamentados de valores mobiliários após
decorridos 90 (noventa) dias de cada subscrição ou aquisição pelos Investidores Profissionais, conforme disposto nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476. Não obstante o disposto acima, o prazo de 90 (noventa) dias para
restrição de negociação das Debêntures referido acima não será aplicável para as Debêntures que tenham sido subscritas e integralizadas pelos Coordenadores da Oferta em razão do exercício de garantia firme de colocação,
nos termos do inciso II do artigo 13 da Instrução CVM 476, desde que sejam observadas as seguintes condições: (i) o Investidor Profissional adquirente das Debêntures observe o prazo de 90 (noventa) dias de restrição de
negociação, contado da data do exercício da garantia firme pelos Coordenadores; (ii) os Coordenadores da Oferta verifiquem o cumprimento das regras previstas nos artigos 2º e 3º da Instrução CVM 476; e (iii) a negociação
das Debêntures deve ser realizada nas mesmas condições aplicáveis à Oferta, podendo o valor de transferência das Debêntures ser equivalente ao Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada nos termos a
serem previstos na Escritura de Emissão; (r) Encargos Moratórios - Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso ficarão sujeitos a (a) juros de mora calculados
desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, calculados pro rata temporis, independentemente de aviso, notificação ou interpelação
judicial ou extrajudicial e (b) multa moratória convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; (s) Procedimento de Bookbuilding - Observados os termos do artigo 3º da
Instrução CVM 476, será adotado o procedimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelos Coordenadores, nos termos do artigo 23 e do artigo 44, da Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme
alterada (“Instrução CVM 400”), sem lotes mínimos ou máximos, para definição, junto à Companhia, da taxa final da Remuneração (“Procedimento de Bookbuilding”); (t) Repactuação - não haverá repactuação programada
das Debêntures; (u) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização - as Debêntures serão subscritas e integralizadas de acordo com os procedimentos da B3, observado o plano de distribuição (conforme
vier a ser definido na Escritura de Emissão). O preço de subscrição das Debêntures (i) na primeira Data de Integralização (conforme abaixo definido), será o seu Valor Nominal Unitário; e (ii) nas Datas de Integralização
posteriores à primeira Data de Integralização será o Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização até a data da efetiva integralização (“Preço de
Integralização”). A integralização das Debêntures será à vista e em moeda corrente nacional na Data de Integralização. Para os fins da Escritura de Emissão, define-se “Data de Integralização” qualquer data em que ocorrer
a subscrição e a integralização das Debêntures. Observado o disposto na Escritura, a exclusivo critério dos Coordenadores, as Debêntures poderão ser subscritas e integralizadas com ágio ou deságio, a ser definido no ato de
subscrição das Debêntures, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou deságio será o mesmo para todas as Debêntures; (v) Demais características da Emissão - As demais características da Emissão e das Debêntures serão
aquelas especificadas na Escritura de Emissão. 1.2. A autorização à Diretoria para tomar todas as providências relativas à Emissão, inclusive, mas não se limitando, às seguintes: (i) contratação de instituições financeiras
autorizadas a operar no mercado de capitais para a estruturação, coordenação e colocação Oferta; (ii) contratar os prestadores de serviços necessários à realização da Emissão, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e
condições para a respectiva prestação de serviço e assinar os respectivos contratos; e (iii) negociar e celebrar o “Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações,
da Espécie Quirografária, em série única, para Distribuição Pública, da Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A.” (“Escritura de Emissão”), o contrato de distribuição das Debêntures, bem como praticar todos os demais
atos e celebrar quaisquer outros contratos (inclusive aditamentos) necessários à realização da Emissão e da Oferta. 1.3. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia ou por seus procuradores relacionados
às deliberações acima. (2) 2.1. Aprovar a concessão do aval, a ser prestado pela Companhia no âmbito da 1ª (primeira) emissão pública de notas promissórias, em série única da Miracema Transmissora de Energia Elétrica
S.A. (“Miracema”), sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praça XV de Novembro, nº 20,
Sala 602 (parte), Sup. R. Mercado, 12, CEP 20.010-010, Centro, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia Fazenda e Planejamento (“CNPJ/ME”) sob o nº 24.944.194/0001-41 e na Junta
Comercial do Estado do Rio de Janeiro (“JUCERJA”) sob o NIRE nº 33.300.3202.37 (“Emissora” e “Notas Promissórias” ou “Emissão de NPs”, respectivamente), respondendo a Companhia, de maneira irrevogável e irretratável,
como devedora solidária e principal pagadora pelo cumprimento de todas as obrigações garantidas assumidas pela Emissora, até sua plena liquidação, nos termos das Cártulas, em especial (a) as obrigações relativas ao
pontual e integral pagamento, pela Emissora, do valor nominal unitário atualizado das Notas Promissórias, da Remuneração (conforme abaixo definida), dos Encargos Moratórios (conforme abaixo definidos) e dos demais
encargos, relativos às Notas Promissórias, quando devidos, seja na data de pagamento ou em decorrência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Promissórias, nos termos a serem previstos nas
Cártulas (conforme definidas abaixo); (b) as obrigações relativas a quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas pela Emissora nos termos das Notas Promissórias, incluindo obrigações de pagar honorários, despesas,
custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, bem como as obrigações relativas ao banco mandatário, ao banco custodiante, à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento Cetip UTVM (“B3”), ao agente fiduciário e
demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão de NPs; e (c) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que o agente fiduciário e/ou os titulares das Notas Promissórias venham a desembolsar no
âmbito da Emissão de NPs, bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais incidentes sobre a excussão do aval, conforme aplicável (“Obrigações Garantidas” e “Aval”, respectivamente); 2.2. A
celebração e assinatura das 30 (trinta) Cártulas relativas à Emissão de NPs, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, Para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Miracema Transmissora
de Energia Elétrica S.A.” (“Cártulas”), documentos e todos os demais termos e condições relacionados às Notas Promissórias, conforme os seguintes termos e condições: (a) Valor Total da Emissão - o valor total da Emissão
será de R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), na data de emissão das Notas Promissórias, conforme venha a ser indicado nas Cártulas (“Data de Emissão” e “Valor Total da Emissão”, respectivamente); (b) Atualização
Monetária das Notas Promissórias - O valor nominal unitário das Notas Promissórias não será atualizado monetariamente; (c) Remuneração das Notas Promissórias - sobre o valor nominal unitário das Notas Promissórias
incidirão juros remuneratórios correspondentes a 105% (cento e cinco por cento) da taxa média dos DI- Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, expressa na
forma percentual ao ano, calculada e divulgada diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”) (“Juros Remuneratórios”). Os Juros Remuneratórios serão
calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis, por dias úteis decorridos, desde a Data de Emissão até a Data de Vencimento, considerando os critérios estabelecidos no “Caderno de Fórmulas Notas
Comerciais - CETIP21” disponível para consulta em sua página na Internet, reproduzidas nas cártulas das Notas Promissórias; (d) Encargos Moratórios - ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer
valor devido aos detentores de Notas Promissórias nos termos das Cártulas, adicionalmente ao pagamento dos Juros Remuneratórios, calculado pro rata temporis desde a Data de Emissão até a data do efetivo pagamento,
incidirão, sobre todos e quaisquer valores em atraso, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data
de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cento), ambos calculados sobre o montante devido e não pago, desde a
data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); (e) Data de Vencimento - ressalvadas as hipóteses de
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Promissórias e resgate antecipado das Notas Promissórias, ou ainda, de aquisição facultativa com o consequente cancelamento da totalidade das Notas
Promissórias, nos termos previstos nas Cártulas, o prazo das Notas Promissórias será de até 6 (seis) meses, contados da Data de Emissão, (“Data de Vencimento”); e (f) Forma de Subscrição - as Notas Promissórias serão
integralizadas por investidores profissionais à vista, no ato da subscrição, em moeda corrente nacional, pelo seu valor nominal unitário; 2.3. Delegar poderes para a adoção, pela Diretoria da Companhia, de todas as
providências necessárias à realização da Emissão de NPs e do Aval, inclusive, mas não limitado à (a) contratação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para a realização da Emissão de
NPs, mediante a celebração de contrato de distribuição; (b) contratação dos prestadores de serviços da Emissão de NPs, incluindo, mas não se limitando, ao agente fiduciário, assessores legais, entre outros; (c) celebração
das Cártulas, bem como de todos os demais documentos necessários à realização da Emissão de NPs; e (d) a prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão de NPs e do Aval; 2.4. Declarar o voto favorável dos
representantes da Companhia na Assembleia Geral Extraordinária da Miracema, que deliberará sobre a Emissão de NPs. 2.5. Declarar o voto favorável nas Assembleias Gerais Extraordinárias da Miracema que deliberarem
sobre aumentos de capital até o montante de R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais). Fica a Diretoria autorizada a aportar o montante de até R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais), mediante Adiantamento para Futuro
Aumento de Capital (“AFAC”) na empresa Miracema, nos termos da proposta apresentada. Registra-se que após a efetivação dos aportes autorizados nesta data, o capital social da Miracema será de até R$172.940.000,00
(cento e setenta e dois milhões novecentos e quarenta mil reais); (3) Orientar o voto favorável nas Reuniões do Conselhos de Administração das Companhias TBE e Transmineiras, que serão convocadas para deliberar sobre a
contratação da empresa de auditoria Ernst & Young Auditores Independentes, conforme os requisitos expressos no Art. 142, inciso IX da Lei nº 6.404/76, para realização de auditoria externa da empresa TBE e das Transmineiras
para os exercícios de 2019 e 2020. (4) Orientar o voto favorável na Reunião do Conselho de Administração da Empresa Sudeste de Transmissão de Energia S.A. (“ESTE”), para aprovar a contratação da empresa SEDIVER /
Electro Vidro S.A para fornecimento de isoladores de vidro temperados nas obras das linhas de transmissão do empreendimento. (5) Autorizar a realização do acréscimo no valor de R$1.516.200,00 (um milhão quinhentos e
dezesseis mil e duzentos reais) na ordem interna especial do Projeto Santa Bárbara para pagamento de despesas realizadas na fase de estruturação da operação e assinatura do contrato de compra e venda de ações. (6)
Retirar de pauta o item referente aporte de capital para a SPE Sant’Ana Transmissora de Energia Elétrica S.A. (lote 12 do Leilão ANEEL nº 004/2018), conforme solicitação da Diretoria da Companhia, devendo o tema retornar
para deliberação oportunamente; (7) Em caráter informativo, foi apresentado o andamento dos projetos em construção da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se
lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os membros do Conselho de Administração que votaram nesta reunião. (a.a.) Secretária: Mariana Sant’Anna Magalhães; Conselheiros
titulares: José Maria Rabelo - Presidente do Conselho de Administração, José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Paulo de Moura Ramos, Jorge Raimundo Nahas, Alcione Maria Martins Comonian, Bernardo Vargas Gibsone, Ana
Milena López Rocha, Hermes Jorge Chipp, Fernando Bunker Gentil, François Moreau e Celso Maia de Barros. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2019. Mariana Sant’Anna Magalhães
- Secretária. Jucerja em 01/02/2019 sob o nº 3501781. Bernardo F. S. Berwanger - Secretário Geral.

Pregão nº 9/2018 – SRP
Objeto: Pregão Eletrônico – registro de preços para aquisição de material de
consumohospitalar, conformecondições, quantidadeseexigênciasestabelecidas
no Edital e seus anexos. Íntegra do edital a partir de 05/02/2019, no endereço:
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/. Abertura das propostas: 18/02/2019
às 9:00h, no site http://www.comprasgovernamentais.gov.br/. Informações:
e-mail salc.ocex@yahoo.com.br.

SEBASTIÃO HELBERTO FERREIRA ESPÍNDOLA – Cel
Ordenador de Despesas

AVISO DE LICITAÇÃO

ODONTOCLÍNICA CENTRAL
DO EXÉRCITO MINISTÉRIO DA

DEFESA

Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 47ª Vara Cível
Av. Erasmo Braga, 115 Sls 318 320 - 322 CCEP: 20210-030 - Castelo
- Rio de Janeiro - RJ Tel.: 2588-2224 e- mail: cap47vciv@tjrj.jus.br

EDITAL DE CITAÇÃO
Com o prazo de trinta dias

O MM Juiz de Direito, Dr.(a) Marcia Correia Hollanda - Juiz Titular do Cartório
da 47ª Vara Cível da Comarca da Capital, RJ, FAZ SABER aos que o presente
edital com o prazo de trinta dias virem ou dele conhecimento tiverem e interessar
possa, que por este Juízo, que funciona a Av. Erasmo Braga, 115 Sls 318 320
- 322 C CEP: 20210-030 - Castelo - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 2588-2224 e-mail:
cap47vciv@tjrj.jus.br, tramitam os autos da Classe/Assunto Procedimento Comum
- Compra e Venda, de nº 0405486-34.2016.8.19.0001, movida por PETROBRAS
DISTRIBUIDORAS/A em face de AUTO POSTO MANEQUINHO LTDA; RICARDO
MOREIRA DE ARAUJO, objetivando a citação dos réus por edital. Assim, pelo
presente edital CITA os réus AUTO POSTO MANEQUINHO LTDA; RICARDO
MOREIRA DE ARAUJO, que se encontram em lugar incerto e desconhecido,
para no prazo de quinze dias oferecerem contestação ao pedido inicial, querendo,
ficando cientes de que presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados
(Art. 344, CPC) , caso não ofereçam contestação, e de que, permanecendo revel,
será nomeado curador especial (Art. 257, IV, CPC). Dado e passado nesta cidade de
Rio de Janeiro, dezoito de dezembro de dois mil e dezoito. Eu, , digitei. E eu,
Raphael Caldas Santos - Chefe de Serventia - Matr. 29275, o subscrevo.

Allianz Saúde S.A.
CNPJ/MF nº 04.439.627/0001-02 NIRE nº 35.300.185.382

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de Janeiro de 2019.
Data, Hora e Local: 31 de janeiro de 2019, às 10:00 horas, na sede social, na Rua Eugênio de Medeiros, 303,
7º andar-parte, nesta Capital. Quorum: Presentes acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa:
Presidente, Sr. Eduard Folch Rue; Secretária, Sra. Regina Helena Menezes Lopes. Publicações: Dispensada
a publicação de editais de convocação, em vista do disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76.
Ordem do Dia: a) redução do capital social; e b) alteração do artigo 5º do estatuto social. Deliberações:
Por unanimidade de votos, abstendo-se de votar os legalmente impedidos, foram tomadas as seguintes
deliberações:1.1) O Presidente, Sr. Eduard Folch Rue, esclareceu que não foi apresentado o parecer do Conselho
Fiscal para a deliberação de redução de capital, por ser este Órgão de funcionamento não permanente e instalado
somente a pedido dos acionistas. Assim, foi aprovada a redução do capital social, exclusivamente pela acionista
Allianz Seguros S/A, no montante de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) passando o capital social total
de R$ 308.580.319,00 (trezentos e oito milhões, quinhentos e oitenta mil, trezentos e dezenove reais) para
R$ 258.580.319,00 (duzentos e cinquenta e oito milhões, quinhentos e oitenta mil, trezentos e dezenove reais),
com a respectiva redução na quantidade de ações ordinárias, sem valor nominal, ao preço de R$ 3,03 (três reais e
três centavos) cada uma, passando de 101.840.285 (cento e um milhões, oitocentas e quarenta mil, duzentas e
oitenta e cinco) para 85.338.862 (oitenta e cinco milhões, trezentas e trinta e oito mil, oitocentas e sessenta e duas)
ações ordinárias, cuja redução somente afetará a acionista Allianz Seguros S/A que passará a deter o capital de
R$ 258.576.231,47 (duzentos e cinquenta e oito milhões, quinhentos e setenta e seis mil, duzentos e trinta e um
reais e quarenta e sete centavos) dividido em 85.337.513 (oitenta e cinco milhões, trezentas e trinta e sete mil,
quinhentas e treze ) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. 2.2) Em decorrência da redução de capital
acima, foi aprovada a nova redação do artigo 5º do estatuto social, como segue: “Artigo 5º - O capital social é de
R$ 258.580.319,00 (duzentos e cinquenta e oito milhões, quinhentos e oitenta mil, trezentos e dezenove reais),
dividido em 85.338.862 (oitenta e cinco milhões, trezentas e trinta e oito mil, oitocentas e sessenta e duas) de ações
ordinárias, nominativas, sem valor nominal.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi suspensa
pelo tempo necessário para a lavratura desta ata, que lida e aprovada é assinada por todos os presentes.São Paulo,
31 de janeiro de 2019. aa) Presidente - Eduard Folch Rue; Secretária - Regina Helena Menezes Lopes; p/ Allianz
Seguros S.A. - Regina Helena Menezes Lopes - Rosely Boer Corino da Fonseca. p/ Allianz do Brasil Participações
Ltda. - Eduard Folch Rue. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da ata lavrada
no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. Eduard Folch Rue - Presidente;
Regina Helena Menezes Lopes - Secretária; Allianz Seguros S/A - Regina Helena Menezes Lopes e Rosely
Boer Corino da Fonseca; Allianz do Brasil Participações Ltda. - Eduard Folch Rue.

E D I TAL

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO
SECRETARIADE ESTADO DA SAUDE

HOSPITALDAS CLÍNICAS DAFACULDADE DE MEDICINA
UNIVERSIDADE DE SAO PAULO (HCFMUSP)

DIVISAO DE MATERIAL – NÚCLEO DE INFRAESTRUTURAE LOGÍSTICA (NILO)

Encontra-se aberto pelo HCFMUSP, o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0125/19, Processo
Administrativo nº 2034319/18 Oferta de Compra 092301090572019OC00111 para a constituição
de Sistema de Registro de Preços – SRP, tipo menor preço, para aquisição de glicerina 12%; ácido
aminocaproico; albumina humana 20% , cuja sessão será realizada no dia 19/02/2019 às 09:00 horas, no
endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br. O edital na íntegra estará disponível no(s) endereço(s) eletrônico(s)
www.bec.sp.gov.br – opção “edital” e www.imprensoficial.com.br opção “e-negociospublicos” ou, em versão
impressa, no Expediente do NILO,2º andar do prédio da Administração, na Rua Dr. Ovídio Pires de Campos,
225, Cerqueira César, São Paulo-SP das 08:00 às 16:00 horas, no valor de R$ 10,00 (dez reais), a partir do dia
05/02/2019. PREGOEIRO DESIGNADO: SILMARAF. S. S. TUNUSSI E SUPLENTES.

TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL/RJ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ASSESSORIA TÉCNICA DE

LICITAÇÃO

Aviso de Licitação
Pregão Eletrônico (SRP) nº 9/2019

Processo: 156.942/2018
Data: 15/02/2019 às 13h00.
Objeto: Registro de preços de serviços
de recepcionistas.
Edital disponível: www.tre-rj.jus.br e
www.comprasgovernamentais.gov.br

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/SME/2019
PROCESSO ELETRÔNICO Nº 6016.2018/0022328-9 - ABERTURA DE PREGÃO
PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ITENS DE MATERIAIS E
HIGIENE I: ÁLCOOL EM GEL, LENÇOL DESCARTÁVEL, LUVAS DESCARTÁVEIS,
TOALHAS UMEDECIDAS E PRODUTO PARA PREVENIR ASSADURAS.
Acha-se aberta a licitação em epígrafe, que será realizada às 10h30 do dia
26.02.2019.
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/SME/2019
PROCESSO ELETRÔNICO Nº 6016.2018/0026624-7 - ABERTURA DE PREGÃO
PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DE PRODUTOS DE
MATERIAL E HIGIENE III - FRALDAS DESCARTÁVEIS TAMANHOS: P, M, G, GG
(XG) E GGG (XXG), PARA AS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO.
Acha-se aberta a licitação em epígrafe, que será realizada às 10h30 do dia
19.02.2019.
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/SME/2019
PROCESSO ELETRÔNICO Nº 6016.2018/0026209-8 - ADIAMENTO DO PREGÃO
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
E HIGIENE II: SABONETE LÍQUIDO, XAMPU E CONDICIONADOR.
A Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, através de sua Coordenadoria de
Administração, Finança e Infraestrutura - Divisão de Licitações, vem por meio deste
comunicar que a Sessão de Licitação referente ao Pregão em epígrafe será adiada
para o dia 12/03/2019, às 10h30. Informamos que o Edital sofreu alteração.
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/SME/2019
PROCESSO ELETRÔNICO Nº 6016.2018/0027211-5 - ADIAMENTO DO PREGÃO
ELETRÔNICO PARA Registro de preços para aquisição de materiais e higiene IV:
escova dental infantil (0 a 2 anos), escova dental infantil (2 a 5 anos), pasta dental
infantil sem flúor, pasta dental infantil com flúor e babador.
A Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, através de sua Coordenadoria de
Administração, Finança e Infraestrutura - Divisão de Licitações, vem por meio deste
comunicar que a Sessão de Licitação referente ao Pregão em epígrafe será adiada
para o dia 19/03/2019, às 10h30. Informamos que o Edital sofreu alteração.
Os Editais e seus Anexos poderão ser obtidos, até o último dia que anteceder a
abertura, mediante recolhimento de guia de arrecadação, ou através da apresentação
de CD-ROM gravável na Divisão de Licitações - DILIC - Rua Dr. Diogo de Faria, 1247 -
sala 316 - Vila Clementino, ou através da internet pelo site www.comprasnet.gov.br e
http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br, bem como, as cópias dos Editais
estarão expostas no mural do Núcleo de Licitação.

SECRETARIA DA SAÚDE

AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL
Torna público que realizará no dia e hora determinados a seguir:
Pregão Eletrônico nº: 466/2018 - Processo nº 6110.2018/0010022-6
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS DE ANFOTERICINA B LIPOSSOMAL 50 mg
PARA USO NAS UNIDADES DA AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL.
Data de Abertura: 15/02/2019 às 09h00 - Custo do Edital: R$ 8,60
Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br
Os Editais estão disponíveis para consulta ou retirada no site:
http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br, www.comprasnet.gov.br ou no
Núcleo de Licitações da Autarquia, na Rua Frei Caneca, nº 1398/1402 - 5º andar -
Consolação - São Paulo/SP - CEP 01307-002, no horário das 09h00 às 16h00,
retirada do Edital mediante apresentação de comprovante de depósito bancário no
valor de R$ 0,20 (vinte centavos de real) por folha, em nome da Autarquia Hospitalar
Municipal - Conta-Corrente: 18.113-7 - Agência: 1897-X (Banco do Brasil).

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR, no uso de suas
atribuições legais e com base nos termos do processo nº
57/2019-SECULT, visando à Concessão do Centro de Convenções
de Salvador, COMUNICA: Aos agentes econômicos do setor de
gestão de equipamentos de eventos, de promoção e organização
de eventos, bem ainda aos demais interessados que, realizará
Consulta Pública, com as características apresentadas a seguir: 1.
OBJETIVOS: 1.1. Obter subsídios e informações adicionais sobre a
minuta do Edital de Concorrência, para Concessão, a Título
Oneroso, de Direito de Uso e Exploração de Bem Público, que tem
como objeto a gestão, planejamento, implantação, operação,
manutenção e promoção do Centro de Convenções de Salvador,
visando realização de feiras, congressos, shows, seminários, dentre
outros, assim como exploração de receitas acessórias. 1.2. Propiciar
à comunidade, aos agentes econômicos e aos demais interessados
a possibilidade de encaminhamento de opiniões e sugestões. 1.3.
Identificar, da forma mais ampla possível, todos os aspectos
relevantes à matéria objeto da consulta pública. 1.4. Dar
publicidade, transparência e legitimidade às políticas públicas e
ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo
– SECULT. 2. DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 2.1. A
minuta do Edital de Concorrência e Anexos, objeto desta Consulta
Pública, encontra-se à disposição dos interessados no sítio
eletrônico www.compras.salvador.ba.gov.br. DA CONSULTA
PÚBLICA: 3. PRAZO: 3.1. O prazo da Consulta Pública é de 30
(trinta) dias corridos, contados a partir da publicação deste Aviso
de Consulta, no Diário Oficial do Município. 4. ENVIO DE
COMENTÁRIOS / SUGESTÕES: 4.1. Os comentários e/ou sugestões
deverão ser encaminhados à SECULT para o endereço eletrônico
concessao.ccs@salvador.ba.gov.br, por meio de formulário próprio
disponibilizado no endereço indicado no item 2.1 deste aviso. 4.2.
Somente serão apreciadas pela SECULT, as contribuições que
contenham identificação do participante e contato (telefone
ou e-mail), e, que estejam devidamente inseridas no formulário
padrão. GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
CULTURA E TURISMO. Salvador, 01 de fevereiro de 2019.
Cláudio Tinoco Melo de Oliveira – Secretário.

AVISO DE CONSULTA PÚBLICA Nº 01/2019

CAMPUS SÃO PAULO
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE

PREÇOS N.º 270/2018
Encontra-se aberto o Pregão Eletrônico para
Registro de Preços nº 270/2018 para aquisição de
suprimentos de informática, pelo período de 12 meses.
Abertura: 20/02/2019 às 9:00 horas. Os interessados
poderão examinar o edital e seus anexos no site
www.comprasnet.gov.br.

Rodrigo Mariano - Pregoeiro

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SÃO PAULO

CAMPUS SÃO PAULO
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE

PREÇOS N.º 328/2018
Encontra-se aberto o Pregão Eletrônico para Registro
de Preços nº 328/2018 para aquisição de suínos vivos,
pelo período de 12 meses.Abertura: 18/02/2019 às 9:00
horas. Os interessados poderão examinar o edital e
seus anexos no site www.comprasnet.gov.br.

Rodrigo Mariano
Pregoeiro

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SÃO PAULO


